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DIÁRIO OFICIAL
	

N? 58 SEXTA-FEIRA, 24 MAR 1995

Capítulo VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 82. Observado o disposto no art. 23. § 3°, ficam revogadas as Leis n° 5.601, de 26
de agosto de 1970, c n° 8.646, de 7 de abril de 1993, o inciso III do art. 2° da Lei n° 8.021, de 12 de
abril de 1990. o parágrafo único do art. 10 da Lei n°8.177, de I° de março de 1991, acrescentado pelo
art. 27 da Lei n°8.178. de dc março de 1991.0 art. 16 da Lei n°8.178. de 1° de março de 1991, o §
5° do art. 2° da Lei n°8.383, de 30 dc dezembro de 1991, a alínea "a" do art. 24 da Lei n°8.541, de 23
de dezembro de 1992, o ao. 11 da Lei .8.631, de 4 de março de 1993,0 § 1° do art. 65 da Lei n°
8.694, de 12 de agosto de 1993. o art. II da Lei n° 8.880, de 27 de maio de 1994, o art. 59 da Lei n'
8.884, de 11 dc junho de 1994, c demais disposições em contrário.

Parágrafo único. Aplicam-se somente aos fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro
de 1994 os seguintes dispositivos:

a) art. 10. inciso III, da Lei n° 8.383, de 1991, com a redação dada pelo art. 58 desta
Medida Provisória;

b)arts. 38, 48 a 51, 53, 55 a 57 desta Medida Provisória, este último no que diz respeito
apenas às contribuições para o Programa de Integração Social c para o Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP).

Ari. 83. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n°911,
de 21 de fevereiro de 1995.

Art. 84. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de	 1110 rçu	 de 1995; i74' da independência e 107' da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Nelson Jobim
Pedro Malan
Paulo Paiva
Reinhold Stephanes
Adib Jatene
José Serra
Luiz Carlos Bresser Pereira

DECRETO NQ 1.423 , DE 23 DE MARÇO DE 1995

Altera o Anexo 1, do Decreto n9 986,
novembro de 1993, que regulamenta a
do Transporte em Território Nacional,
de paz, dos militares da Marinha, do
e da Aeronáutica.

O PRESIDENTE DA REPOBLICA, usando da atribuição que lhe
confere o art. 84, IV, da Constituição Federal, e de acordo com o art.
99 da Lei n4 8.237, de 30 de setembro de 1991, DECRETA:

Art. 19 A Tabela de limites de cubagem a ser utilizada no
LransporLe de bagagem, consLaüLe do Anexo 1, Tabeld I, do DeeLeLo
986, de 12 de novembro de 1993, passa a vigorar com a alteração
constante do anexo.

Decreto entra em vigor na data da sua

Art. 34 Revogam-se as disposições em contrário.

	

Brasília, 23 de março	 de 1995;	 1749 da Independência e1079 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Benedito Onofre Bezerra Leonel

ANEXO

TABELA DE LIMITES DE CUBAGEM A SER UTILIZADA NO TRANSPORTE DE BAGAGEM

I - MOVEIS, UTENSILIOS E OBJETOS DE USO PESSOAL

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

N° 316, de 244e março de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida Provisória
n°947, de 22 de março de 1995.

N° 317,de 23 de março de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida Provisórra-
n° 948, de 23 de março de 1995.

IN° 318,de 23 de março de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida Provisória'
O 949, de 23 de março de 1995.

N°319, de 23 de março de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida Provisória!
n° 950, de 23 de março de 1995.

N° 320, de 23 de março de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida ProvisórW-
n° 951, de 23 de março de 1995.

N° 321, de 23 de março de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida Provisória-
n° 952, de 23 de março de 1995.

N° 322,de 23 de março de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida Provisória
n° 953, dc 23 de março de 1995.

N° 323,de 23 de março de 1995. Comunicação ao Senado Federal do recebimento da Mensagem n° 106,
de 21 de março de 1995.

N° 324, de 23 de março de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do Protocolo de
Medidas Cautelares, aprovado mediante a Decisão n° 27/94 do Conselho de Mercado Comum
(MERCOSUL), por ocasião de sua VII Reunião realizada em Ouro Preto, nos dias 16 e 17 de dezembro
de 1994.

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

Corregedoria-Geral
PORTARIA N9 14, DE 23 DE MARÇO DE 1995

O CORREGEDOR—GERAL DA ADVOCACIA DA UNIÃO, no uso de suas
atribuições legais, e considerando o disposto no artigo a), § 52, artigo 52,
combinados com o artigo 32, I, da Lei Complementar n4 73, de 10 de fevereiro 'dê -
1993, resolve:

Art. 12 — Determinar a realização da Correição Ordinária nas
Procuradorias da União e da Fazenda Nacional, em Natal/RN e Fortaleza/CE, no período
de 27 de março a 07 de abril de 1995.

JOSÉ SAMPAIO DE LACERDA

(Of. . n9 29/95)

VICE-PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Atos do Chefe do Gabinete

DESPACHOS

Processo n9 020/95

Tendo em vista o despacho da douta.Subchefia para Assuntos Jurídicos da Presidência da
República à folha 10 deste processo, reconheço a inexigibilidade de licitação nos termos do inciso I, do
Artigo 25, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 para aquisição do Programa Light Base - Banco Dados
Textual da INFOCON TECNOLOGIA LTDA.

I

Brasília, 17 de março de 1995
AUGUSTO JOSÉ PEREIRA BRAGA FILHO •

Ordenador de Despesas

Ratifico a derisão do Ordenador de Despesas da Vice-Presidência da República referente à
inexigibilidade de licitação acima caracterizada, nos lermos do Artigo 26 da Lei n° 8.666, de 21 de junho
de 1993

Brasília, 20 de março de 1995
ROBERTO D. M. PARREIRA

Chefe de Gabinete
(Of. n9 596/95)

José Afonso da Silva e Carlos Ari Sundfeld estão na
REVISTA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL - 1-4 REGIÃO

você não pode ficar de fora.
Adquira já o volume 6, número 4 da

Revista do TRF - 1Regiâo, onde pode
ser encontrada a sentença do trágico

episódio do Césio -137. A obra apresenta,
também, acórdãos polêmicos sobre falsum
e estelionato, impedimento de advogado,

exploração de prestigio, entre outros.
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Art. 24 Este
publicação.


